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BOLETIM N. 16/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

DÉCIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 17 DE MAIO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário


EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE MAIO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.
PROJETO DE LEI Nº 37/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O DIA DO GUARDA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PROJETO DE LEI N. 38/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE “SÃO GONÇALO” À AVENIDA QUE LIGA SUMARÉ À SANTA BÁRBARA D´OESTE.
PROJETO DE LEI N. 39/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE VALORIZAÇÃO DA COMUNIDADE NEGRA.

PROJETO DE LEI N. 40/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE RUA JEQUITIBÁ A RUA 01 DO JARDIM CAPUAVA.
EMENDA N. 01, 02, 03 DE AUTORIA DOS VEREADORES VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO E ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO AO PROJETO DE LEI N. 36/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 2011
As Indicações e as moções de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.
Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no próximo dia 17 de maio de 2010, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 162/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Maceió esquina coma a Rua Rio de Janeiro no Jardim São Jorge.

N. 163/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua João Bolzan no Jardim Planalto.

N. 164/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de construir cobertura lateral da cancha de malha na Rua Henrique Felix no Jardim Vila Azenha.

N. 165/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de construir um portão na Rua Irineu J. Bordon para acesso a cancha de malha no Jardim Nossa Senhora de Fátima.

N. 166/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de reformar o Parque Infantil existente na Rua Belém no Jardim São Jorge.

N. 167/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas: Norma Bassora, Batista Boldrini, Joaquim Gomes, Irineu J. Bordon, Silvio de Paula, Maximiliano Dalmédico e Arlindo Casassa no Jardim Nossa Senhora de Fátima.
N. 168/2010 - Autor: VAGNER BARILON  

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a capinação do mato alto e também  a manutenção da ponte de madeira , localizada entre os bairros  Jd. das Palmeiras e Pq. Residencial Klavin.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 200/2010- Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. ANTONIO BAPTISTA.

N. 204/2010- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES 
Voto de Pesar pelo falecimento  da senhora DEOLINDA ROSSETTI DE LIMA.
N. 205/2010- Autor: ADRIANO LUCAS ALVES 
Voto de Pesar pelo falecimento  da senhora VITALINA BERTOLINI DE MORAIS.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 10 DE MAIO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA DÉCIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

17 DE MAIO DE 2010
ATA DA DÉCIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 10 DE MAIO DE 2010.

Aos 10 (dez) dias do mês de maio do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima quinta sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Fernanda de Oliveira faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, INDICAÇÃO N. 155/2010 indica ao Prefeito Municipal a realização de estudos sobre a ordenação do trânsito na confluência das ruas Pedro Bassora, Rio Branco e Herman Jankovittz. INDICAÇÃO N. 156/2010 indica ao Prefeito Municipal a pintura do Centro Municipal de Educação e Cultura Herman Jankovittz. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 157/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação alta em torno da Estrada Municipal Eduardo Silva, nas proximidades do Jardim Chácaras Central. INDICAÇÃO N. 158/2010 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Seis, no Jardim Chácaras Central. INDICAÇÃO 159/2010 indica adoção de medidas no sentido de construir passagem de veículos no canteiro da Avenida Ampélio Gazzeta em frente á Empresa ADV. INDICAÇÃO 160/2010 indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes nas Ruas: Mirdsa C. Puke Liepkaln e João Ozolin no Jardim Recanto do Guarapari. INDICAÇÃO 161/2010 indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e a limpeza da vegetação alta na Rua das Rosas no Jardim Bosque dos Pinheiros. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 183/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Voto de pesar pelo falecimento da senhora ANA RODRIGUES GOMES. MOÇÃO 184/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Voto de pesar pelo falecimento da senhora CATHARINA MARIA DE JESUS. MOÇÃO 189/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Voto de pesar pelo falecimento da senhora ODETE DE CAMARGO SNIQUER. MOÇÃO 195/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Voto de pesar pelo falecimento do senhor ROQUE ZORZETTO. MOÇÃO 196/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora EXPEDITA JOANA DE CAMARGO. A ATA da décima quarta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos das Sessões Ordinárias, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre. O presidente anuncia a ORDEM DO DIA – PROPOSIÇÕES – 01 – SOBRESTANDO – PROJETO DE LEI N. 19/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE CRIA EMPREGOS DE PROVIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO, NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). 02 - PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 16/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e similares existentes no Município, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e oxi-biodegradáveis e de recipientes reutilizáveis. Por solicitação do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO a sessão é suspensa por 05 (cinco) minutos. Após, o mesmo solicita vistas, sendo-lhe concedido (faixa 03). 03 - SUBSTITUTIVO de autoria do vereador VAGNER BARILON, que Dispõe sobre a reserva de unidades dos programas habitacionais abaixo especificados e dá outras providências ao projeto de lei n. 73/2009. O vereador VAGNER BARILON solicita vistas, sendo-lhe concedido (faixa 04). 04 - PROJETO DE LEI N. 01/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). 05 - PROJETO DE LEI N. 10/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER QUE “ALTERA A REDAÇÃO DO INCISO V DO ART. 1º DA LEI N. 2.380, DE 07 DE JANEIRO DE 2010”. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ADRIANO LUCAS ALVES, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por 05 (cinco) votos favoráveis e 04 (quatro) contrários (faixa 06). 06 - PROJETO DE LEI N. 20/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE MONITORAMENTO POR CÂMERAS DE VIDEO NAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo-lhe concedido (faixa 07). 07 - PROJETO DE LEI N. 22/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE DÁ DENOMINAÇÃO DE “KARLIS ARAJS” À RUA SETE (07) DO LOTEAMENTO RESIDENCIAL IMIGRANTES. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 08). 08 - PROJETO DE LEI N. 24/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O DIA DO CLIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). 09 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ NOVAODESSENSE À SENHORA MARIA ADÉLIA PASQUOT KIVITZ. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 10). 10 - PROJETO DE RESOLUÇÃO N. 04/2010 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE Denomina “ANTONIO SÉRGIO FREIRE” – “SERGINHO FREIRE” a sala de imprensa do Plenário desta Câmara Municipal. É colocado em discussão, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA) - (faixa 11). Em seguida, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a tribuna livre para explicação pessoal. Na sequencia, a sessão é suspensa por 05 (cinco) minutos - (faixa 12). Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 174/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do  Prefeito Municipal, sobre os caminhões que realizam a coleta de lixo no município. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 175/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, junto aos setores competentes, com relação a estudos para a implantação de creche, no Jd. São Francisco. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 176/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, junto aos setores competentes, com relação a  estudos voltados para a construção do prédio próprio da UBS IV, do Jd. São Francisco. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 177/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita da Secretaria da Saúde do Município representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, cópia da tabela de valores pagos pelo SUS referentes aos partos normais e cesáreas. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 178/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita da Secretaria da Saúde do Município, representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, informações sobre  as condições das ambulâncias e outros veículos usados para o transporte de pacientes, que são encaminhados a outros hospitais, para consultas e exames. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 179/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o servidor Arlindo Donato dos Santos, o Procurador Jurídico Maurício Fábio Pavan, e o Diretor Presidente da CODEN Ricardo Ôngaro para debaterem sobre a mudança no procedimento de derivações de hidrômetro no mesmo lote de terreno. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 180/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convida os servidores públicos Luiz Sernaglia, Solange Paulon, o Coordenador Geral José António Malaguetta Merenda e a Vice Prefeita Salime Abdo para prestarem informações sobre a “Vila Melhor Idade”. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 181/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que convoca o Secretário de Saúde, sr. Heloísio Sérgio Molina Parras, a Coordenadora de Vigilância Epidemiológica, sra. Marinilze Giubbina, o Coordenador Geral do Município, Dr. José Antonio Malagueta Merenda, para prestarem informações sobre as medidas que estão sendo adotadas para combater a proliferação da dengue no Município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 182/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo e da CODEN sobre a manutenção dos recursos hídricos da cidade de Nova Odessa. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). REQUERIMENTO 183/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a não retirada da iluminação usada na decoração de final de ano na cidade de Nova Odessa. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 184/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre o programa Viva Soja da cidade de Nova Odessa. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 185/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente á construção de passeio público na Rua Florianópolis com acesso a Rua Silvio de Paula no Jardim no Jardim São Jorge. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). REQUERIMENTO 186/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a área destinada à implantação da sede da Associação dos Amigos dos Animais de Nova Odessa e que abrigará o canil e o gatil, mantidos pela entidade. É colocado em discussão, os vereadores CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 187/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação de lombada na Rodovia Rodolpho Kivitz,  entre as ruas dos Idosos e Bruno C. Brunelli. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 188/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a regularização de desmembramento de imóvel no município de Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ADRIANO LUCAS ALVES, GERVÁSIO DE BRITO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 189/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o asfaltamento no loteamento Jd. Altos do Klavin. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). REQUERIMENTO 190/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de oferecer o programa “Escola que Protege”, elaborado pelo MEC, para capacitar professores e profissionais da rede de atendimento com intuito de prevenir e reduzir ações como o bullying nas Escolas. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 191/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o IPTU pago pelos moradores das chácaras pós Anhanguera. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). REQUERIMENTO 192/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de campanhas específicas para doações de órgãos. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). Por decurso do prazo regimental, as seguintes proposituras ficam prejudicada, sendo apresentadas para apreciação em bloco: MOÇÃO 172/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos a Administração Municipal e ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Americana e Nova Odessa, pelo acordo servido ao reajuste do salário e da cesta básica para os servidores municipais. MOÇÃO 173/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplauso a “Igreja Pentecostal Deus Proverá” pela comemoração de seu terceiro aniversário. MOÇÃO 174/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos pelo lançamento dos trabalhos em nossa cidade do Curso a distância oferecida pela (EAD-FUG Fundação Ulysses Guimarães), coordenado e mediado pela Senhorita Andresa Cristina Furian. MOÇÃO 175/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Ministério da Saúde para que adote as medidas necessárias voltadas a atender pessoas com doenças raras que ainda não são atendidas pelo SUS. MOÇÃO 185/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos à APAE de Nova Odessa e à Coordenadora de Saúde Bucal, pela realização da campanha de orientação a saúde bucal e higiene diária aos seus alunos. MOÇÃO 186/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com os atletas de Nova Odessa que competiram na 12ª Prova Pedestres Unimed de Jundiaí – 10 quilômetros. MOÇÃO 187/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Apelo ao Prefeito Municipal e Setores Competentes, para que realize a retirada da vegetação após corte nos terrenos. MOÇÃO 188/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Aplausos para com a Empresa Ducle Indústria e Comércio de aditivos automotivos pela razão que especifica. MOÇÃO 190/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Apelo ao Prefeito Municipal para que determine seja efetivada a demarcação de solo nas pistas de caminhada do Município, especialmente daquela localizada no Jardim Nossa Senhora de Fátima. MOÇÃO 191/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os tenistas Vitor Sprogis e Giovana Costa por terem conquistado a medalha de ouro e prata pela categoria juvenil principiante no 5º Esper Embalagens Open de Tênis 2010. MOÇÃO 192/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe de Handebol de Areia pela conquista de duas medalhas de prata no Campeonato Paulista de Handebol de Areia 2010. MOÇÃO 193/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os sócios da recém inaugurada Cervejaria Villa Verde, em Nova Odessa. MOÇÃO 194/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com as atletas da equipe de futebol feminino livre da CEL (Coordenadoria de Esporte e Lazer) por ser campeã do Torneio Inter-Estadual de Futebol Feminino disputado na cidade de Socorro. São colocadas em discussão, não havendo. São colocadas em votação, sendo APROVADAS por unanimidade. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 10 de maio de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 32). Para constar, lavrou-se a presente ata.

---------------------/---------------------/----------------------

1º Secretário

    Presidente

    2º Secretário

Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no próximo dia 17 de maio de 2010, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE MAIO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17 DE MAIO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO – PROJETO DE LEI N. 21/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE “AUTORIZA O USO DAS HABITAÇÕES DA VILA MELHOR IDADE”.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Fica denominado “Vila Melhor Idade” o empreendimento localizado no Bairro Jardim Santa Rita II, voltado aos idosos residentes no Município de Nova Odessa e que se encontram em frágil situação financeira.

Art. 2º O Poder Executivo autorizará o uso, gratuito, das unidades habitacionais da “Vila Melhor Idade”, aos idosos residentes no Município de Nova Odessa, conforme critérios a serem estabelecidos através de Decreto.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará, através de Decreto, os critérios para ingresso, permanência desocupação e vacância das unidades habitacionais da “Vila Melhor Idade” bem como os procedimentos necessários para seleção dos pretendentes e exclusões.

Art. 4º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 18 de março de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que autoriza o uso das habitações da “Vila Melhor Idade”.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

Cuidando-se de lei autorizadora, a competência é privativa do Executivo, conforme parecer do CEPAM n. 19.861, elaborado pela advogada Márcia Cristina de Souza Alvim, cujo teor segue abaixo transcrito:

“MUNICÍPIO, CONVÊNIO - A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, NOS TERMOS DA LEI ORGÂNICA, DEPENDE DE LEI AUTORIZATIVA, CUJA INICIATIVA É PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO LOCAL”.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo do projeto é autorizar o uso, a título gratuito, das unidades habitacionais da “Vila Melhor Idade” aos idosos residentes no Município, conforme critérios a serem estabelecidos através de decreto.

Consoante o contido no art. 96 da Lei Orgânica do Município, compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto aqueles empregados nos serviços desta.

Sobre esse aspecto, merece ser trazido à baila o excelente magistério de HELY LOPES MEIRELLES (Direito Municipal Brasileiro, 15ª edição, p.309):

“As formas administrativas para o uso especial de bem público por particulares variam desde as simples e unilaterais autorização de uso e permissão de uso até os formais contratos de concessão de uso e de concessão de uso como direito real resolúvel, além da imprópria e obsoleta adoção dos institutos civis do comodato, da locação e da enfiteuse” (...)

“Autorização de uso é o ato negocial, unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração consente na prática de determinada atividade individual incidente sobre um bem público”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 5 de abril de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo que autoriza o uso das habitações da “Vila Melhor Idade”.
Atendendo a designação do presidente desta Comissão, promovi análise em relação à proposição e conclui que a mesma merece a aprovação deste Legislativo em face da sua necessidade e utilidade. 
Conforme exposto na justificativa que acompanha o presente projeto, o seu objetivo principal é possibilitar ao idoso de baixa renda acesso à moradia digna e adequada às necessidades do seu ciclo vital. 
Em face do exposto, nos termos do art. 48 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.  
Nova Odessa, 19 de abril de 2010.

ÂNGELO R. RÉSTIO
VAGNER BARILON 

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo que autoriza o uso das habitações da “Vila Melhor Idade”. Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.O objetivo principal deste projeto é possibilitar ao idoso de baixa renda acesso à moradia digna e adequada às necessidades do seu ciclo vital, proporcionando melhor qualidade de vida, além de maior participação comunitária e integração social.

A “Vila Melhor” Idade, será implantada no Bairro Jardim Santa Rita II e é exclusivamente voltada para idosos, com renda de até 2 (dois) salários mínimos.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER    VAGNER BARILON    ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO 

02 - PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 23/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta anos.
Parecer retirado da Sessão Ordinária do dia 03 de maio de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição (Inciso IX, § 6º do art. 230 do Regimento Interno)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Angelo Roberto Réstio, que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta (60) anos.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo fere dispositivos da Constituição Federal, bem como normas hierarquicamente superiores.

A matéria tratada na presente proposição já foi analisada pelo IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), no parecer n. 1252/2009, cujo teor abaixo reproduzimos:

“PG – PROCESSO LEGISLATIVO – PROJETO DE LEI QUE INSTITUI GRATUIDADE NOS TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS PARA OS MAIORES DE 60 ANOS E PARA OS DEFICIENTES FÍSICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE.

(...)

A Constituição Federal estabelece em seu art. 6º que são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados.

Assim, depreende-se que é dever constitucional do Estado amparar as pessoas idosas e os portadores de deficiências. Dentre as ações promovidas neste sentido encontra-se a concessão da gratuidade nos transportes públicos coletivos, que visa assegurar a estas pessoas a participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

No que diz respeito especificamente à proteção dos idosos, a Lei Federal n. 10.741/03 (Estatuto do Idoso) estabelece que:

“Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 1º. Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade.

§ 2º. Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3º. No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para o exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo”.

(...)

Por outro lado, compete aos Municípios (art. 30, I, II e V da CR/88), legislar sobre assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e estadual no que couber; organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que possui caráter essencial.

Assim, no uso de suas prerrogativas constitucionais, compete ao Município legislar sobre a organização do serviço de transporte público coletivo local, explicitando ou complementando os comandos estabelecidos nas leis federais e estaduais, adequando-as às suas necessidades e possibilidades.

Desse modo, nada obsta que a legislação local estenda a gratuidade nos transportes urbanos aos deficientes físicos e aos maiores de 60 anos de idade, em complementação ao disposto no art. 1º da Lei n.8.899/94 e no art. 39, § 3º da Lei n.10.741/03, respectivamente.

Entretanto, a elaboração de projetos de lei neste sentido deve estrita observância ao disposto nos artigos 166, § 3º e 167, I da Constituição Federal e aos ditamos do artigo 16 da Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Isto porque o aumento da despesa orçamentária só será viável se houver indicação da dotação orçamentária à conta da qual caberá a despesa advinda da gratuidade das passagens prevista na lei, visto ser inviável deixá-las à conta das concessionárias, em razão do princípio da inalterabilidade e do equilíbrio financeiro do contrato.

Em razão disso, não existindo dotação orçamentária para acorrer à despesa decorrente, não poderá esta matéria ser de iniciativa do Legislativo, posto importar em modificação do orçamento, o que depende de lei de iniciativa exclusiva do Executivo. Ademais, há necessidade de alteração dos contratos de concessão do serviço de transportes cuja gestão é de competência exclusiva do Executivo, o que inviabiliza seja a matéria da consulta de iniciativa do Legislativo.

Por todo o exposto, entendemos que o Município, no uso regular de sua competência constitucionalmente estabelecida para organizar os serviços públicos de interesse local, pode estender a gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores de 60 anos de idade, desde que a iniciativa do Projeto de Lei seja do Chefe do Poder Executivo.

Portanto, o Projeto de Lei em questão resta gravado de vício de inconstitucionalidade formal, por ser de autoria parlamentar.

É o parecer, s.m.j”. (Beatriz Cardoso dos Santos Martins)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da proposição.

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que concede gratuidade no transporte público às pessoas com idade acima de sessenta (60) anos.

Em que pese manifestação em sentido contrário lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

O art. 230, § 2o da Constituição Federal assegura a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de sessenta e cinco (65) anos, verbis:

“Art. 230. (...)

§ 2º. Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos”.

Por outro lado, o Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 1o de outubro de 2003), em seu art. 39, § 3o, estabelece que no caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 e 65 anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte coletivos públicos:

LEI N.10.741, DE 1º/10/2003

“Art. 39. (...)

§ 3º. No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para o exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo”.

De outra parte, compete aos Municípios (art. 30, I, II e V da Carta Maior) legislar sobre os assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que possui caráter essencial.

Assim, no uso das prerrogativas constitucionais, compete ao Município legislar sobre a organização do serviço de transporte público coletivo local, explicitando ou complementando os comandos estabelecidos nas leis federais ou estaduais e adequando-as às suas necessidades e possibilidades.

Desse modo, nada obsta que a legislação local estenda a gratuidade nos transportes urbanos aos maiores de sessenta (60) anos, em complementação ao disposto no art. 39, § 3º da Lei n. 10.741/03.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 13 de abril de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

03 – PROJETO DE LEI N. 99/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.
Projeto retirado da Sessão Ordinária do dia 26 de abril de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER restituído com emenda.

EMENDA APRESENTADA AO PROJETO DE LEI N. 99/2010
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

EMENDA N. 01/10 - SUBSTITUTIVA

1. Dê-se ao parágrafo único do art. 3º do projeto de lei n.99/2009 a seguinte redação:

“Art. 3º. (...)

Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício previsto no caput deste artigo, o interessado deverá:

a) ter feito, no mínimo, 3 (três) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso, em se tratando de homem, e

b) ter feito, no mínimo, 2 (duas) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso, em se tratando de mulher”. 

Nova Odessa, 5 de maio de 2010

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se emenda ao projeto de lei que estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à emenda apresentada e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de outras normas.

A emenda n.01/10, denominada substitutiva, foi elaborada com fulcro no art. 198, § 3º do Regimento Interno, que assim dispõe: “emenda substitutiva é a que deve ser inserida no lugar do artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto”.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da emenda é alterar o parágrafo único do art. 3º, de forma a adequá-lo às recomendações da ANVISA (Agência Nacional da Vigilância Sanitária), consoante exposto na justificativa da proposição. 

O parágrafo único do art. 3º da proposta originária estabelece que para fazer jus ao benefício previsto no caput, o doador deverá ter feito, no mínimo, três doações de sangue no período de doze meses que antecedem a data de inscrição no concurso.

Conforme informações contidas no site da ANVISA, o intervalo mínimo de doações varia conforme o sexo do doador. Para homens, recomenda-se doar sangue, 4 vezes ao ano. Para mulheres, o máximo anual recomendável é de 3 vezes.

Assim, a alteração ora proposta se coaduna com o princípio da isonomia, insculpido no art. 5º da Carta Maior, segundo o qual se admite a desigualdade para alcançar a igualdade efetiva.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da emenda.

Nova Odessa, 10 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES    CLÁUDIO J. SCHOODER    ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO 

PROJETO DE LEI N. 99/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, Que Estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Os desempregados que estiverem, no mínimo, há seis meses nesta condição, desde que residentes do Município, terão direito à isenção da taxa de inscrição em concursos públicos para cargo ou emprego na administração pública direta, indireta, autárquica, fundacional e sociedade de economia mista do Município.

§ 1º. Será considerado desempregado o candidato que não ostentar na Carteira de Trabalho e Previdência Social nenhum registro de emprego anterior.

§ 2º. O concursado beneficiado pela isenção do pagamento da taxa de inscrição que for aprovado terá, quando de seu ingresso no cargo, descontada referida taxa de seus vencimentos ou salários, em duas parcelas iguais e mensais.

Art. 2º. Os candidatos residentes no Município, no ato da inscrição do concurso público, deverão apresentar comprovante de endereço e Carteira de Trabalho e Previdência Social, munidos de cópia simples da última contratação e da folha subseqüente, para comprovarem a condição de desempregado para fins de isenção de taxa.

Parágrafo único. Incorrerá nas penas previstas no art. 299 do Código Penal, aquele que por qualquer meio burlar as disposições desta lei, declarando estar desempregado e exercer, sob qualquer título, atividade remunerada.

Art. 3º. A isenção prevista na presente lei é extensiva aos doadores regulares de sangue.

Parágrafo único. Para fazer jus ao benefício previsto no caput deste artigo, o doador deverá ter feito, no mínimo, 3 (três) doações de sangue, no período de 12 (doze) meses que antecedem a data da inscrição no concurso.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.769/00, a Lei n.1.950/03 e a Lei n.2.319/09.

Nova Odessa, 25 de novembro de 2009.
VAGNER BARILON     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Câmara, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma não fere dispositivos da Constituição Federal, tampouco de normas hierarquicamente superiores a ela.

O benefício foi originariamente instituído através da Lei n. 1.769/00, cujo projeto é de autoria parlamentar. 

Assim, pode o projeto originário ser alterado ou revogado através de proposição de iniciativa edilícia.

No que tange à extensão do benefício aos doadores de sangue, o IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal) já se pronunciou a respeito da matéria, concluindo pela constitucionalidade de projeto de lei de iniciativa de vereador nesse sentido, verbis:

"Processo Legislativo. Projeto de lei. Isenção ao doador de sangue, do pagamento da taxa de inscrição nos concursos públicos realizados no âmbito do Município. Constitucionalidade do projeto de lei. Comentários.

(...)

Conforme se infere na dicção do art. 24, XII, da Constituição Federal, é competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal legislar sobre a proteção e defesa da saúde. Nesse passo, consoante o art. 30, caberá aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local (inc. I), bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (inc. II).

Nessa linha de raciocínio, e conforme se atesta no art. 23, II da Constituição, o Município tem competência para editar norma de preservação de saúde pública nos limites de seu território, caso não exista lei federal ou estadual dispondo sobre o mesmo tema. Soma-se a isso o fato de que a saúde é um direito de todos e dever do Estado, que deve garanti-la mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos (art. 196, caput, CF).

Ora, corolário do que foi exposto, portanto, é que o Município, no exercício de sua competência para legislar e promover ações tendentes à efetivação do direito à saúde pode estabelecer isenção do pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pelo Poder Público Municipal.

O projeto de lei em análise, portanto, ao objetivar incentivar a doação de sangue de forma a aumentar os estoques nos bancos de sangue das entidades coletoras no âmbito do Município, estaria agindo em prol da coletividade, motivo pelo qual não repousa sobre a iniciativa qualquer vício material.

No tocante à iniciativa legislativa, vale salientar que esta não afronta o art. 61, § 1º e incisos da Constituição Federal, que estabelece reserva privativa de iniciativa do Chefe do Executivo nos casos que especifica, haja vista não se tratar o diploma normativo de matéria afeta a servidores públicos, tampouco a criação ou provimento de cargos, empregos ou funções públicos ou mesmo regime jurídico.

Em verdade, a investidura em cargo público compreende, segundo doutrina mais abalizada, a nomeação (única forma constitucionalmente autorizada de provimento originário), a posse e o exercício do cargo, razão pela qual as normas atinentes a provimento de cargo público (que consiste em ato de designar alguém para preencher cargo público) são aquelas que disciplinam os requisitos para investidura, seja através de provimento originário (nomeação), seja através de provimento derivado, v.g., a readaptação e o aproveitamento. A isenção da taxa de inscrição em concursos públicos é matéria que versa sobre condição para inscrição em concurso público, condição indispensável para se chegar à investidura, e não sobre requisitos para investidura em cargo público, vez que o indivíduo beneficiado pela isenção é tão somente candidato a ocupante de cargo público, que sequer realizou as provas do certame, tampouco obteve aprovação, não tendo, no momento da inscrição no concurso, nem ao menos expectativa de direito à nomeação, não sendo, portanto, servidor público, dado que o provimento do cargo pressupõe que a pessoa a ser investida esteja definitivamente aprovada em concurso público.

Por todo o exposto, e tendo em vista não haver qualquer vício material ou formal que conste do projeto de lei, não vislumbramos óbices que impeçam o prosseguimento da propositura.

É o parecer, s.m.j. (Parecer n.1394/2009 - Ana Luíza Mello, Consultora Jurídica).

Na mesma direção foi o entendimento do Procurador de Justiça, Dr. Maurício Augusto Gomes, manifestada na ADIN n. 178.730-0/0-00, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de iniciativa parlamentar (Lei n. 5.957/01 do Município de Araçatuba). Dispensa do pagamento de taxa de inscrição em concurso público, realizado por órgãos da administração municipal, a doadores de sangue. Inocorrência de vício de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

1. A lei local não versa sobre matéria relativa ao regime jurídico dos servidores públicos, dispondo sobre condição para se chegar à investidura em cargo público, que é um momento anterior ao da caracterização do candidato como servidor público. 

2. Precedente do Supremo Tribunal Federal. 

3. Improcedência da ação”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.
ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Vagner Barilon que estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O objetivo inicial da presente proposição era estender os benefícios da isenção aos doadores de sangue, mas como existem três leis municipais dispondo a respeito da matéria (leis n. 1.769/00, n. 1.950/03 e n. 2.319/09), a inclusão de mais um normativo no ordenamento jurídico municipal contribuiria na proliferação de leis que cuidam do mesmo assunto, dificultando o acesso ao conhecimento das regras vigentes.

Assim, ao invés de inserir novo normativo, entendeu-se por bem reunir todas as leis que cuidam da matéria em questão, eliminando a pluralidade de textos legais e substituindo-os por um único texto.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele decorrentes.

Nova Odessa, 29 de março de 2010.

VAGNER BARILON

ANTONIO J. R. SILVA 

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que estabelece isenção de pagamento de taxa de concurso público para cargo ou emprego na Administração Pública Direta, Indireta, Autarquias, Fundações e Sociedade de Economia Mista do Município nos casos que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição pretende, em síntese, ampliar o número de beneficiados pela isenção da taxa de inscrição em concursos públicos, estendendo-a aos doadores de sangue.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 12 de abril de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

Nova Odessa, 14 de maio de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III

FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE MAIO DE 2010
REQUERIMENTO COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA

VAGNER BARILON, presidente da Comissão Especial de Inquérito nomeada através do Ato n.07, de 2 de março de 2010, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fulcro nas disposições contidas no art. 82 do Regimento Interno requerer: a) seja o presente requerimento submetido à apreciação plenária, considerando-o como aprovado caso obtenha o voto favorável de um terço dos membros da Câmara e b) no tocante ao mérito, a prorrogação do prazo de funcionamento da sobredita comissão por mais noventa (90) dias, uma vez o prazo originalmente fixado está se exaurindo e os trabalhos ainda estão em andamento.

Termos em que

P. Deferimento 

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 193/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á JARI (Junta Administrativa de Recursos de Infrações) de Nova Odessa.       

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:


Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que solicitaram informações sobre a constituição da JARI (Junta Administrativa de Recursos de Infrações) de Nova Odessa.

Jarí é uma Junta Administrativa de Recursos de Infrações, órgão colegiado responsável pelo julgamento de recursos interpostos pelos órgãos e entidades executivos ou rodoviários de trânsito. 


Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões. 


- Quais os membros titulares e suplentes da atual JARI (Junta de Administração de Recursos de Infrações)?

- Quais entidades representam a JARI?

- Inicio e término da atual Composição da JARI?

- Cópia do Decreto de Nomeação?

Nova Odessa, 12 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON      ADRIANO LUCAS ALVES

REQUERIMENTO N. 194/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e da E.M.T.U., informações sobre os motivos que ensejaram na alteração dos pontos de parada dos ônibus, no sentido Americana/Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e à E.M.T.U. (Empresa Metropolitana de Transporte Urbano) postulando informações sobre os motivos que ensejaram na alteração dos pontos de paradas dos ônibus, no sentido Americana/Nova Odessa.

Conforme relatos, a mudança trouxe prejuízos aos munícipes, uma vez que os novos pontos não possuem qualquer estrutura para bem atendê-los (ausência de sanitários, cobertura e bancos).
Nova Odessa, 11 de maio de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 195/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de instalação de iluminação pública no entorno das praças de pedágio desativadas no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O nosso município, no passado, abrigou praças de pedágio nas rodovias Arnaldo Júlio Mauerberg e Astrônomo Jean Nicolini. Estas praças foram desativadas, porém, não foram retiradas.

Por tratar-se de rodovias com um fluxo de veículos intenso, a falta de iluminação no entorno das referidas praças causa grande insegurança aos que trafegam nestes locais, podendo causar acidentes e até mesmo morte.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de instalação de iluminação pública no entorno das praças desativadas, principalmente no tocante que envolve as questões:

a) Existem estudos voltados para a instalação de iluminação nos locais acima citados?

b) Qual a previsão para a referida instalação ser realizada?

c) Outras informações que considerar relevantes.
Nova Odessa, 12 de maio de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA 
REQUERIMENTO N. 196/2010

Assunto: Solicita da Secretaria da Saúde do Município, representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, informações sobre as condições de uso dos aparelhos da academia da Melhor Idade no espaço ao lado do Hospital. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, postulando se digne prestar informações sobre as condições de uso dos aparelhos da academia da Melhor Idade no espaço ao lado do Hospital.

a) Por que não há manutenção periódica nos aparelhos?

b) Enviar cópia de relatório de manutenção dos aparelhos no período de julho de 2009 até a presente data.

c) Quem é o responsável pela manutenção destes aparelhos?

d) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 197/2010

Assunto: Solicita da Secretaria da Saúde do Município, representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, informações sobre os motivos que levaram a retirada dos bebedouros água de carvão ativo e televisores do pronto-socorro do Hospital. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, postulando se digne prestar informações sobre os motivos que levaram a retirada dos bebedouros água de carvão ativo e televisores do pronto-socorro do Hospital.

a) Quais foram os motivos que levaram a retirada dos bebedouros de água de carvão ativo situados na entrada do pronto-socorro e da sala próxima ao RX?

b) Quais foram os motivos que levaram a retirada dos televisores de 29' situados na entrada do pronto-socorro hoje substituída por um televisor de 20', e da ausência do televisor da sala de atendimento onde as pessoas ficam em observação enquanto tomam medicamentos?

c) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 13 de maio de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 198/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e do Setor de Trânsito sobre a possibilidade de estudos para implantação de lombadas ou redutores de velocidades no trevo das Ruas Pastor Alfredo Klava e Augusto Lovatti no bairro Residencial Matilde Berzin. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e Setor de Trânsito, postulando se digne prestar informações  sobre a possibilidade de estudos para implantação de lombadas ou redutores de velocidades no trevo das Ruas Pastor Alfredo Klava e Augusto Lovatti no bairro Residencial Matilde Berzin.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 199/2010
Assunto: Solicita da Secretaria da Saúde do Município, representada pelo Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, informações sobre as condições de uso dos aparelhos fisioterápicos do Hospital. 
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Secretário Heloíso Sérgio Molina Parra, postulando se digne prestar informações sobre as condições de uso dos aparelhos fisioterápicos do Hospital.

a) Enviar cópia do relatório dos aparelhos em uso.

b) Quem é o responsável pela manutenção desses aparelhos? 

c) Enviar cópia de relatório dos aparelhos que estão sem uso por falta de manutenção.

d) Enviar cópia de relatório das despesas ocasionadas de consertos dos mesmos no período de janeiro de 2009 até a presente data.

e) Falta algum tipo de equipamento para melhor atender a população nessa especialidade?

f) Enviar cópia de relatório de atendimento mensal em período integral do período de janeiro de 2009 até a presente data.

g) Falta profissional nesta especialização para o atendimento à população?

h) Quantos são os profissionais à disposição de atendimento no local e residencial hoje no setor? 

i) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 200/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a manutenção da Avenida São Gonçalo, que devido o tráfego de caminhões está totalmente esburacada.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores que trafegam pelo local acima citado, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental,após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Prefeito Municipal, solicitando informações sobre a existência de projeto para a manutenção da Avenida São Gonçalo, que se encontra toda esburacada e desnivelada devido o tráfego intenso de caminhões pelo local. 

Salientamos a importância da manutenção da  referida Avenida, por ser ela muito extensa  são também extensos os buracos que se formaram, pois os motoristas para desviar adentram para a pista contrária causando medo e pânico, pois são carros de passeio e caminhões que fazem estas manobras perigosas, a situação está piorando a cada dia, haja vista que está difícil até para pedestres atravessar a mesma. 

Nesse sentido, a manutenção desta Avenida  é uma alternativa para sanar  o problema mais sério que possa vir a acontecer  devido a conduta dos motoristas, para livrarem de quebrar seus veicúlos caindo nestes desníveis.

Nova Odessa, 11 de Maio de 2010.

  ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 201/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal  sobre a existência de Programa Habitacional para servidores públicos municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento do PL 37/10 do vereador Claúdio Fonseca da cidade de São Paulo sobre Programa Habitacional para servidores públicos municipais.

 No âmbito do município será oferecido aos servidores municipais, plano de aquisição de casa própria, podendo participar do plano de aquisição, o servidor que comprovar que não tem imóvel cadastrado em seu nome, dentro do município e com renda mensal inferior a 3 salários mínimos. E o valor da prestação mensal do imóvel não poderá exceder o limite de 10% (dez por cento) do valor da renda bruta. Os servidores com menor salário terão prioridade na aquisição da moradia.

 Temos recebidos alguns servidores que questionam sobre o Programa Minha Casa Minha Vida, como não temos nenhuma notícia sobre o assunto, salientamos a importância de um estudo voltado para s servidores municipais quanto a aquisição de casas própria

 Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura tem algum plano de programa habitacional para servidores?

b) Os servidores que não tem casa, poderiam sonhar com essa  possibilidade?

c) Haveria algum estudo no programa Minha Casa Minha Vida, para incluir servidore

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 11 de Maio de 2010.
 ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 202/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado a disciplinar o EIV - estudo prévio de impacto de vizinhança.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Estatuto da Cidade, Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, estabelece normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Ele entrou em vigor no dia 10 de outubro de 2001 e regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, que tratam especificamente da POLÍTICA URBANA. 

Na referida lei, há regras gerais sobre o estudo de impacto de vizinhança, nos seguintes termos:

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:

I – adensamento populacional;

II – equipamentos urbanos e comunitários;

III – uso e ocupação do solo;

IV – valorização imobiliária;

V – geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI – ventilação e iluminação;

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental.
O Plano Diretor deste Município (Lei Complementar n. 10, de 6 de outubro de 2006) ao tratar do assunto (Capítulo IX – Do Relatório de Impacto de Vizinhança) dispõe que:
Art. 65. Todo empreendimento e atividade de grande vulto, assim definidos pelos setores técnicos, privados ou públicos, em área urbana, que implique mudanças nas áreas contíguas, além daqueles previstos em Lei específica, dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, implantação, ampliação ou funcionamento.
Parágrafo único - O Estudo de Impacto de Vizinhança, referido no caput deste Artigo, deverá contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto á qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, dentre outras, das seguintes questões:
I.
adensamento populacional;

II.
equipamentos urbanos e comunitários;

III.
uso e ocupação do solo;

IV.
valorização ou desvalorização imobiliária;

V.
geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI.
ventilação e iluminação;

VII.
paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;

VIII.
definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas intensificadoras dos impactos positivos.

Art. 66. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA), requerido nos termos da legislação ambiental pertinente. 

Entendemos que a matéria precisa ser disciplinada através de lei municipal, em estrito cumprimento às disposições contidas no art. 36 da Lei n. 10.257/01.

Consoante levantamento realizado junto a outros Municípios, verificamos que eles possuem legislação específica sobre o assunto. Neste sentido, anexamos cópia da Lei n. 2796, de 22 de fevereiro de 2010, do Município de Passos, e do projeto de lei n. 211/09, em trâmite na Câmara Municipal de Americana.  

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado a disciplinar o EIV - estudo prévio de impacto de vizinhança, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Qual o setor técnico da Prefeitura Municipal responsável pelo cumprimento das disposições contidas no art. 65 da Lei Complementar n. 10/06 (Plano Diretor)?

b) Quantos empreendimentos até a presente data apresentaram estudo prévio de impacto de vizinhança?

c) O Prefeito Municipal pretende enviar a esta Casa Legislativa projeto de lei sobre o assunto? Quando? 

d) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 203/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal  e da ACE sobre a existência de estudos voltados a implantação de vagas exclusivas para gestantes em estacionamentos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Hoje tramitam na Câmara dos Deputados e no Senado, três projetos de lei que institui vagas exclusivas para gestantes em estacionamentos, como ocorreu com os portadores de deficiência e idosos.

O projeto  apresentado pelo deputado federal Valdir Colatto é para destinar vagas próximas dos acessos de circulação para veicúlos que transportem gestantes ou crianças menores de um ano de idade, pois eles tem a  sua mobilidade circunstancialmente reduzida, é notório a dificuldade de locomoção pela qual passa a gestante nos últimos meses de gravidez e após o nascimento, surgem outras dificuldades ao sair com o bebe, devido a bagagem que as mães tem que carregar.

Sabendo do beneficio que podemos oferecer as grávidas e aos recém nascidos apesar de não haver lei obrigando a reserva, seria uma maneira de resgatar a cidadania das pessoas.     

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, e buscando informações que possam subsidiar futuras proposições nesta área, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal,e a ACE postulando se digne informar sobre a existência de estudo voltado a reserva de vagas para gestantes, nos moldes acima mencionados. 

Nova Odessa, 11 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO      VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 197/2010

Assunto: Apelo à CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz) postulando a emissão da Declaração de Quitação Anual de Débitos.       

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 29 de julho de 2009, entrou em vigor a Lei nº 12.000, que estabelece em seu Art. 1º As pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos ou privados são obrigadas a emitir e a encaminhar ao consumidor declaração de quitação anual de débitos.  

Em face do exposto, propomos aos nobres pares a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental e após ouvido o Plenário, dirigida à CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz), postulando a emissão da Declaração de Quitação Anual de Débitos de acordo com a referida Lei.           

Nova Odessa, 12 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 198/2010

Assunto: Congratulações com o Prefeito Municipal pela implantação da primeira Escola Municipal com aulas em período integral.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida ao  Prefeito Municipal pela implantação da primeira Escola Municipal com aulas em período integral.

O programa foi regularizado através Decreto n. 2.593 e a EMEF Professora Almerinda Delegá Delben é a primeira a receber o Programa Municipal de Educação em Período Integral da Prefeitura.

As aulas em período integral vão das 7:00 horas às 15:30 horas. Normalmente, os alunos das Escolas de Ensino Fundamental estudam das 7:00 horas às 12:00 horas, quando têm matérias do currículo escolar regular. No Klavin, das 12:00 horas às 15:30 horas, agora eles também participam das demais atividades oferecidas, como aulas de Educação Física, Artes, Caratê, Música e Estudos Dirigidos (reforço).

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, solicitando que o mesmo dê ciência à Vice-Prefeita Salime Abdo, ao Coordenador de Educação Assis das Neves Grillo e à diretora Maria Zenaide de Souza Arrais, dando-lhes ciência desta manifestação.

  Nova Odessa, 11 de maio de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 199/2010
Assunto: Congratulações com a empresa Lupatech MNA, em face do resultado obtido na 32ª Olimpíada dos Trabalhadores.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à empresa Lupatech MNA, em razão do excelente resultado obtido na final do torneio de futsal, categoria livre, da 32ª Olimpíada dos Trabalhadores.

O jogo terminou em 2 a 2, no tempo normal, tendo a Lupatech MNA conquistado o título de campeã, nos pênaltis. A emocionante disputa aconteceu no Ginásio Municipal de Esportes do Jardim Santa Luiza.

Com os dois gols marcados pelo atleta Wilson e sob o comando do técnico Alexandre Mathias, a equipe da metalúrgica Lupatech MNA jogou de forma memorável.

Tradicional na cidade, o evento envolveu exclusivamente equipes formadas por empregados das empresas novaodessenses e faz parte do calendário de atividades em comemoração ao mês do Trabalho e do aniversário de Nova Odessa (maio). 

 Sagraram-se campeões pela Lupatech os atletas Wilson, Everton, Alexandre, Rogério, Jonatas, Sidnei, Valdecir e Rafael. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à direção da empresa congratulada, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 11 de maio de 2010.
GERVÁSIO DE BRITO

MOÇÃO N. 201/2010

Assunto: Aplauso à Empresa “Frutaria Vida & Sabor”, por reconhecer Nova Odessa para seu novo empreendimento, que irá nos beneficiar com produtos altamente saudáveis no ramo alimentício. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a Empresa “Frutaria Vida & Sabor”, por reconhecer Nova Odessa para seu novo empreendimento, instituída a Rua das Paineiras nº. 348, no bairro Jardim Alvorada.

 Onde irá nos beneficiar com produtos altamente saudáveis no ramo alimentício.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 202/2010

Assunto: Aplauso à Coordenadoria de Meio Ambiente, pela “Campanha Nova Odessa Cidade Limpa”, distribuindo informativos por toda a cidade para os cidadãos utilizarem a coleta municipal e não jogarem lixo no chão. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a Coordenadoria de Meio Ambiente, pela “Campanha Nova Odessa Cidade Limpa”, que vem distribuindo informativos por toda a cidade para a população utilizarem a coleta municipal e não jogarem lixo no chão o material traz informações sobre o que é o serviço de coleta, porque utilizar esse serviço, o que pode colocar nos sacos de lixo e o que não pode.

 Uma instrução muito valorosa à população contribuindo com os cuidados ao meio ambiente.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 203/2010

Assunto: Congratulações com o ex coordenador da CEL (Coordenadoria de Esporte e Lazer)  Eduardo Mota pelos 5 anos de serviços prestados e de importante história para o esporte de  Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao senhor Eduardo Mota  pelos 5 anos de relevantes serviços prestados ao  esporte na cidade de Nova Odessa.  

Depois de 5 anos de competência, honestidade e seriedade Eduardo Mota, deixa a coordenadoria de esportes, durante o  tempo que trabalhou em prol do esporte novaodessense,  mostrou-se capaz e dedicado  ao trabalho que executava. 

Eduardo Mota sempre vibrou nas disputas por campeonatos, tinha um enorme respeito pelos atletas, desde o iniciante até aquele colecionador de troféus.

Sempre teve uma forte ligação com Nova Odessa,passava o dia todo e os finais de semana sempre envolvido com alguma modalidade esportiva. 

Hoje ele não faz mais parte deste time , mas nem por isso poderíamos deixar de congratulá-lo pelos relevantes serviços prestados ao município de Nova Odessa.      

                 Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 11 de Maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES
   VAGNER BARILON      JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 37/2010

“Que institui no calendário oficial do Município o DIA DO GUARDA MUNICIPAL e dá outras providências”.

Art. 1º. Fica instituído o DIA DO GUARDA MUNICIPAL no calendário oficial do Município de Nova Odessa.

Art. 2º. O evento será comemorado anualmente, no dia 10 de outubro.

Art. 3º.  As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 4 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, o DIA DO GUARDA MUNICIPAL e dá outras providências.

O art. 144, § 8º da Carta Maior estabelece que os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

Em apertada síntese, as Guardas Municipais atuam na segurança pública, protegendo os bens, serviços e instalações, nos termos da lei, cuja função é de extrema relevância. 

A manutenção da ordem pública propriamente dita fica a cargo dos órgãos genuinamente policiais, como a Polícia Federal, Polícia Civil e Militar, além de outros previstos na própria Constituição Federal.

Segundo pesquisa do BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento) a Guarda Municipal já se faz presente e atua em mais da metade dos Municípios com população superior a 100 mil habitantes; 51,7% para os Municípios com população entre 100 mil e 500 mil habitantes e 80,8% para aqueles com população superior a 500 mil habitantes.

Histórico e origem no Brasil

Todos os povos, ao se reunirem em grupo, passaram a necessitar da figura altaneira do Guardião da Lei e da Ordem, muitas vezes representado pelo próprio chefe da tribo, ou, então, sendo delegado este poder de polícia a determinadas pessoas do grupo.

No Brasil, a primeira instituição policial paga pelos erários foi o Regimento de Cavalaria Regular da Capital de Minas Gerais, 9 de junho de 1775, onde o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, o "TIRADENTES", tornou-se Comandante em 1780, sendo esta considerada predecessora da Polícia Militar de Minas Gerais.

Com a vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil, foi criada em, a Divisão Militar da Guarda Real de Polícia, embrião da. Sua missão era de policiar a cidade em tempo integral, tornando-a desde o início mais eficaz que os antigos "Quadrilheiros", que eram os defensores, normalmente escolhidos pela autoridade local das vilas no Brasil Colônia, entre civis de ilibada conduta e de comprovada lealdade à coroa portuguesa.

Ao abdicar o trono, Dom Pedro I deixa seu filho encarregado dos destinos do país. Neste momento conturbado, através da Regência Trina Provisória, em 14 de junho de 1831 é efetivamente criada com esta denominação em cada Distrito de Paz a Guarda Municipal, dividida em esquadras.

Organização

As Guardas Municipais ou Guardas Civis Municipais foram reestruturadas a partir do dispositivo da Carta Magna que faculta aos municípios "criar" Guardas Municipais, para proteção dos seus bens, serviços e instalações conforme dispor a Lei. 

Portanto, a princípio, têm poder de polícia para agir nessas situações. Mas agem também em qualquer outra situação de flagrante delito ou ameaça à ordem ou à vida, além de em situações de calamidade, porque nesses casos, conforme a lei dispõe, "qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito" (artigo 301, do Código de Processo Penal). 

A Guarda Municipal é um dos poucos órgãos, senão o único, de prestação de serviço público municipal, que está inserido na Constituição Federal, tamanha a sua importância frente à segurança pública local.

A história da Guarda Municipal, sendo uma instituição secular, acaba se confundindo com a própria história da Nação, ao longo desses últimos duzentos anos.

Em diversos momentos esta “força armada” se destacou vindo a dar origem a novas instituições de acordo com o momento político vigente.

Dada a missão principal de promover o bem social, esta corporação esteve desde os primórdios, diretamente vinculada a sua comunidade, sendo um reflexo dos anseios desta população citadina.

Em face da extrema relevância do seu papel perante a sociedade e, ainda, por serem profissionais que muitas vezes não recebem o reconhecimento que deveriam receber, sugerimos a instituição da data em questão, como forma de homenagear os guardas municipais.

Acreditamos que devemos externar a estes servidores um sincero agradecimento por todos os serviços prestados, pois são pessoas que vivem em uma dedicação diária em servir a comunidade. 

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.     

Nova Odessa, 4 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON    

**************************************************************

PROJETO DE LEI N. 38/2010

“Dá denominação de “SÃO GONÇALO” à Avenida que liga Sumaré à Santa Bárbara D´Oeste”
Art. 1º. Fica denominada “São Gonçalo” a Avenida que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste. 

Art. 2º. A avenida a ser denominada passa pelos trechos dos loteamentos abaixo especificados:

a) Jardim Alvorada, como Estrada Municipal Santa Bárbara D´Oeste – Sumaré (Estrada São Gonçalo);

b) Jardim Capuava, como Avenida São Gonçalo;

c) Jardim Santa Rita I, como Avenida Um (01), e

d) Jardim Santa Rita II, como Avenida Um (01).

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO L. ALVES
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação de Avenida São Gonçalo à avenida que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste.
Através do requerimento n.16/2010, aprovado na sessão ordinária havida em 1º de fevereiro último, os subscritores do presente manifestaram ao Chefe do Executivo a intenção de atribuir denominação ao referido local, postulando informações a respeito da matéria, nos seguintes moldes:
”REQUERIMENTO N. 016/2010
Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre a denominação de via, pelas razões que especifica.     
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Os Vereadores subscritores têm a intenção de apresentar Projeto de Lei concedendo denominação de Estrada São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo à Avenida 01 (Um) do Jardim Santa Rita I.
Todavia em pesquisa realizada no site da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, não foi localizada a Lei referente denominação de Estrada Municipal São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar as seguintes informações:
1. A Avenida 01 (Um) é prolongamento da Estrada São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo? Na afirmativa, requeremos o envio de certidão informando o fato, bem como que a via ainda não possui denominação.
2. Cópia da Lei que concedeu a denominação de Estrada São Gonçalo ou Avenida São Gonçalo.
Nova Odessa, 27 de janeiro de 2010.
JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON   ADRIANO L. ALVES”
Em resposta, o Chefe do Executivo informou que:
“De conformidade com levantamento feito pelo Setor de Cadastro, a referida via consta como “Estrada São Gonçalo” e não “Avenida São Gonçalo” como aparece na foto ilustrativa do requerimento, sendo desconhecida a existência de qualquer lei ou decreto que a tenha denominado de uma forma ou de outra. 
Na matrícula mãe do loteamento Jardim Santa Rita I, a via consta como “Estrada que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste”; na do loteamento Jardim Santa Rita II consta como “Estrada Municipal Santa Bárbara D´Oeste a Sumaré (Estrada São Gonçalo)”.
As informações acima, consubstanciadas nas cópias das matrículas citadas, em anexo, demonstram a necessidade de regularização de uma denominação oficial daquela importante via municipal de trânsito”. (grifo nosso)
De outra parte, através do requerimento n.115/2010, aprovado na sessão ordinária levada a efeito em 25 de março p. passado, reiteramos a intenção de apresentar projeto de lei para regularizar a denominação da referida via:
“REQUERIMENTO N. 115/2010
Assunto: Solicita informações complementares do Chefe do Executivo, sobre a denominação da Estrada São Gonçalo.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Em fevereiro do corrente ano, os subscritores apresentaram o requerimento n. 16/2010, postulando informações do Prefeito Municipal sobre a Estrada/Avenida São Gonçalo.
Em atendimento à referida proposição, o Chefe do Executivo informou que:
De conformidade com levantamento feito pelo Setor de Cadastro, a referida via consta como “Estrada São Gonçalo” e não “Avenida São Gonçalo” como aparece na foto ilustrativa do requerimento, sendo desconhecida a existência de qualquer lei ou decreto que a tenha denominado de uma forma ou de outra. 
Na matrícula mãe do loteamento Jardim Santa Rita I, a via consta como “Estrada que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste”; na do loteamento Jardim Santa Rita II consta como “Estrada Municipal Santa Bárbara D´Oeste a Sumaré (Estrada São Gonçalo)”.
As informações acima, consubstanciadas nas cópias das matrículas citadas, em anexo, demonstram a necessidade de regularização de uma denominação oficial daquela importante via municipal de trânsito. (grifo nosso)
Reiteramos, nesta oportunidade, a intenção de apresentar projeto de lei para regularizar a denominação da referida via. Para tanto, se faz necessário o esclarecimento das questões a seguir discriminadas.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestas as seguintes informações com relação ao assunto:
a) A via deverá ser denominada como estrada ou avenida? Lembramos que o Código de Trânsito Brasileiro, Anexo I – Dos Conceitos e Definições, traz as seguintes definições para estrada e via urbana: 
ESTRADA - via rural não pavimentada.
VIA URBANA - ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e similares abertos à circulação pública, situados na área urbana, caracterizados principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo de sua extensão.
b) Ela poderá ser denominada em toda a sua extensão (Alvorada, Capuava, Santa Rita I e II e Campos Verdes)?
c) Enviar, por último, certidão do Setor de Cadastro informando que a via não possui denominação, bem como apontando todos os seus prolongamentos, para que a via seja denominada em toda a sua extensão.      

Nova Odessa, 25 de março de 2010.

JOSÉ C.BELIZÁRIO 
ADRIANO L.ALVES    VAGNER BARILON”

Em resposta, o Chefe do Executivo asseverou que:

“(...) informo que: para a Estrada que liga Sumaré a Santa Bárbara D´Oeste, entendemos que deverá ser denominada como Avenida, porém não foi encontrado Lei ou Decreto que a denomine. Informo mais que: a referida estrada passa pelos loteamentos: Jardim da Alvorada – como Estrada Municipal Sta. Bárbara D´Oeste – Sumaré (Estrada São Gonçalo); Jardim Capuava – como Avenida São Gonçalo; Jardim Santa Rita I – como Avenida Um (01); Jardim Santa Rita II – como Avenida Um. Informo ainda mais que: Todos os trechos acima citados por não possuir denominação oficial – podem ser denominados com a mesma nomenclatura”.

Anexamos, para efeito de instruir a presente proposição, bem como atender ao disposto no art. 2º da Lei Municipal n.2.380, de 7 de janeiro de 2010, certidão fornecida pelo Setor de Cadastro, a qual noticia que o logradouro a ser denominado não possui outra denominação.

Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 5 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON    ADRIANO L. ALVES

**************************************************************

PROJETO DE LEI Nº 39/2010

“Cria o Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra.”

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra, instrumento de captação e aplicação de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área de atendimento aos direitos dos afrodescendentes e do combate à discriminação.

Art. 2º O Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra ficará vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito.

Art. 3º Constituirão receitas do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra:

I – recursos provenientes da transferência dos Conselhos Nacional e Estadual;

II – doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e internacionais, organizações governamentais e não-governamentais;

III – receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;

IV – as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias oriundas de financiamentos das atividades e de outras transferências que o Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra terá direito a receber por força da Lei e de convênio no setor;

V – produto de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

VI – doações em espécies feitas diretamente ao Fundo;

VII – valores provenientes de multas derivadas da Lei nº 2.006, de 16 agosto de 2004;

VIII – outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

Parágrafo único Os recursos que compõem o Fundo serão depositadas em instituições financeiras oficiais, em conta especial sob a denominação - Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra, cuja movimentação será efetivada conjuntamente pelo Presidente e por um membro do Conselho Municipal de Participação e Integração da Comunidade Negra designado por este, para as funções de 1º Tesoureiro.

Art. 4º O Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra será administrado pelo Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra.

§ 1º O Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra de Nova Odessa enviará ao Gabinete do Prefeito, relatório semestral sobre a gestão do Fundo.

§ 2º Aplicar-se-ão ao Fundo as normas legais de controle, prestação e tomada de contas pelos órgãos de controle interno da Prefeitura de Nova Odessa, sem prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 5º O Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra terá vigência ilimitada.

Art. 6º O orçamento do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra evidenciará as políticas e o programa aprovados pelo Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra, observados o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio.

Art. 7º Os recursos do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra serão aplicados em:

I – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de defesa dos direitos dos afrodescendentes e do combate a discriminação desenvolvidos pelo órgão da Administração Pública Municipal responsável pela execução da Política de atendimento aos direitos dos afrodescendentes e do combate a discriminação ou por órgãos conveniados;

II – pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público e privado para execução de programas e projetos específicos;

III – aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;

IV – construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para prestação de serviços;

V – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações;

VI – outras despesas não elencadas, mas previstas na legislação em vigor;

VII – outras despesas que venham a ser legalmente constituídas.

Art. 8º O repasse de recursos para entidades e organizações, será efetivado por intermédio do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra.

Parágrafo único – As transferências de recursos para organizações governamentais de Assistência Social se processarão mediante convênios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Participação e Integração da Comunidade Negra.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 05 de maio de 2010.

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 16, DE 05 DE MAIO  DE 2010

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência e dignos Pares, o projeto de lei em anexo que Cria o Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra.

Trata a presente propositura de Constituição do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra, o qual terá a finalidade de obter recursos financeiros para a realização de trabalhos, pesquisas e projetos diversos.

Insta consignar que a criação do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra, está em consonância com o disposto no Decreto Federal n. 6.872/09, que aprova o Plano Nacional de Promoção de Igualdade Racial - PLANAPIR e institui o seu Comitê de Articulação e Monitoramento. 

É inegável, em nossa Constituição da República, a iniciativa de combater o preconceito, a discriminação e os crimes raciais, assim, as demandas e reivindicações, por parte dos setores discriminados por motivo de etnia provocou neste Poder Executivo iniciativa criar mais um dispositivo para atuar em favor da comunidade negra.

O panorama da desigualdade nacional, encontra-se reproduzido em escala municipal, por isso todos os Poderes Públicos constituídos e a sociedade civil, devem efetivamente percorrer no âmbito da cidade e em conjunto, caminhos que levem à construção de ações políticas que vão de encontro aos anseios da população brasileira, sobretudo a classe trabalhadora e os negros, que constituem a grande maioria deste País.

O indicativo primeiro para vencermos este desafio foi a criação do Conselho Municipal de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra pela Lei nº 1.888, de 21 de Novembro de 2002, bem como pelo Decreto N. 2267, de 16 de Maio de 2007, que aprovou o se Regimento Interno.

Cumpre ressaltar que o trabalho em parceria na promoção da igualdade racial, significa mais e mais a necessidade de uma aproximação com a realidade do nosso Município e com as proposições de mudança a partir do que está posto, como olhar político para esta nobre causa.

Destarte, propomos a Constituição do Fundo Municipal de Valorização da Comunidade, com a finalidade de apoiar, com recursos financeiros, a realização de trabalhos, pesquisas e projetos de desenvolvimento da comunidade negra, nas áreas de educação, dentre outras.

É forçoso alvitrar, ainda, que a Criação do fundo é um reclamo do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra, uma vez que os recursos que comporão o Fundo, serão provenientes de doações de pessoas físicas e jurídicas, doações orçamentárias próprias remetidas pelos entes federais e estaduais.

Por fim, apóia-se esta propositura, na seriedade de se formular políticas públicas voltadas à inserção da comunidade negra e dos menos favorecidos ou discriminados na vida sócio econômica da comunidade. Assim, esta iniciativa contribuirá para que Nova Odessa avance em sua contribuição no sentido de mudar o quadro de desigualdade de nosso povo.

São estes, Sr. Presidente, os elementos que transmito a esta Egrégia Casa de Leis, aspirando ser esta propositura aprovada, integralmente, pelos membros do Poder Legislativo, dentro do disposto no artigo 51 da Lei Orgânica Municipal:

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
**************************************************************

PROJETO DE LEI Nº 40/2010

“Dá denominação de Rua Jequitibá a Rua 01 do Jardim Capuava.”

Art. 1º A Rua 01 do Jardim Capuava passa a ter a denominação de Rua Jequitibá.

§ 1º A via pública citada no caput deste artigo é prolongamento da Rua Jequitibá do Jardim Alvorada, denominada pela Lei nº 1.486, de 12 de março de 1996.

Art. 2º Caberá a Prefeitura a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 10 de maio de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 17, DE 10 DE MAIO DE 2010

Senhor Presidente,

Com o presente submetemos à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dá denominação de Rua Jequitibá, à Rua 01 (um) do Jardim Capuava.

Trata-se de Projeto de Lei que tem por objetivo denominar de Rua Jequitibá, o prolongamento da mesma, no Bairro Jardim Capuava.

A Rua Jequitibá, no Bairro Jardim da Alvorada, foi denominada através da Lei nº 1.486, de 12 de março de 1996.

Assim, esta propositura visa padronizar as informações existentes no cadastro imobiliário desta Prefeitura.

Destarte, considerando a importância deste projeto, faz-se necessário que esta propositura seja apreciada conforme dispõe o artigo 51 de nossa Lei Orgânica. (in verbis)

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.

Estas são informações que transmito a Vossa Excelência e dignos pares, esperando que o incluso projeto mereça integral aprovação dos membros dessa E. Câmara.

Atenciosas saudações.

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal
**************************************************************

EMENDA N.01/2010 – SUBSTITUTIVA - PROJETO DE LEI N. 36/2010

Art 1º. Dê-se ao art. 3º do projeto de lei n.36/2010 a seguinte redação:

“Art. 3º. A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999, no montante de R$ 888.740,00 equivalente a 1% (um por cento) da receita corrente projetada para o exercício de 2011, a fim de atender passivos contingentes e outros riscos capaz de afetar as contas públicas, nos termos do § 3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal”.

Art. 2º. Altere-se o Anexo V – Planejamento Orçamentário - LDO, conforme descrição a seguir:

Programa: 0010/Esporte é Vida

Unidade Responsável: 02.08.00  Esporte e Lazer

Custo estimado do programa no exercício: de R$ 2.335.000,00 para R$ 2.363.740,00

Art. 3º. Altere-se o Anexo V – Planejamento Orçamentário - LDO, conforme descrição a seguir:

Programa: 0011/Saúde para todos

Unidade Responsável: 02.09.00  Saúde

Custo estimado do programa no exercício: de R$ 22.136.100,00 para R$ 22.996.100,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 2º e 3º desta emenda serão provenientes da redução do percentual da reserva de contingência, de 2% (dois por cento) para 1% (um por cento), conforme fixado no art. 1º desta emenda.

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES   ANGELO R. RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, por meio da qual pretendemos alterar a redação do art. 3º e do anexo V ao  projeto de lei n.36/10, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011.

Principal elo entre o PPA (Plano Plurianual) e a LOA (Lei Orçamentária Anual), a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) contempla todas as metas estabelecidas para o período de um ano.

A função da LDO é extrair os programas do PPA e oferecer ao planejamento orçamentário as diretrizes para elaboração e execução da LOA.

Através da presente emenda, pretendemos alterar a redação contida no art. 3º do projeto em questão, efetivando as seguintes modificações:

a) alterar o ano para 2011, uma vez que, em virtude de lapso, na redação originária constou 2010;

b) reduzir o percentual da reserva de contingência de 2% para 1% da receita corrente projetada para o exercício. Com a alteração proposta, será possível utilizar o restante (equivalente a R$ 888.740,00), nos programas “Esporte é Vida” e “Saúde para todos”.

Importante ressaltar que o percentual acima referido (1%) é idêntico ao dos Municípios de Piracicaba e Santa Bárbara D´Oeste. Em Americana, o percentual é ainda menor (0,2%).

Desse modo, a alteração proposta permitirá investir as quantias abaixo elencadas nos seguintes  programas:

a) R$ 28.740,00 no programa codificado sob n.10 - “Esporte é Vida”; 

b) R$ 860.000,00 no programa codificado sob n.11 - “Saúde para todos”. Tais recursos poderão ser destinados à construção de uma Unidade Básica de Saúde, bem como à aquisição de dois veículos destinados ao transporte de pacientes, para melhor atender à população.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES   ANGELO R. RÉSTIO

**************************************************************

EMENDA N.02/2010 – SUBSTITUTIVA - PROJETO DE LEI N. 36/2010

Art. 1º. Dê-se ao art. 9º do projeto de lei n. 36/2010 a seguinte redação:

“Art. 9º. O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida a legislação em vigor;

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 10% (dez por cento) do total do orçamento da despesa;

III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;

IV – conceder a órgãos federais e estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios, inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal);

V – firmar parceria por meio de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes e saúde (artigo 199, §1º, da C.F.).

§ 1º. Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos.

§ 2º. A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964”.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   NGELO ROBERTO RÉSTIO 

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda substitutiva, por meio da qual pretendemos alterar a redação do art. 9º do projeto de lei n. 36/2010.

Com a aprovação da presente emenda, o limite para abrir créditos adicionais suplementares será reduzido para dez por cento (10%). 

Entendemos que referido limite é mais que suficiente para garantir a governabilidade do Município, especialmente se considerados os baixos índices de inflação.

Outra mudança refere-se à exclusão das alíneas a e b do § 1º do art. 9º, relativos aos precatórios judiciais e ao serviço da dívida, respectivamente.

Com a alteração proposta, as dotações relativas aos itens acima mencionadas poderão ser suplementadas no limite de 10% (dez por cento). Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos.

Diante do exposto, esperamos contar com imprescindível apoio dos nobres pares para obter a aprovação da presente emenda substitutiva.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   NGELO ROBERTO RÉSTIO 

**************************************************************

EMENDA N. 03/2010 – MODIFICATIVA - PROJETO DE LEI N. 36/2010

Art. 1º. Os parágrafos do art. 8º, 9º, 10 e 20 do projeto de lei n.36/2010 passam a ser redigidos em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES   ANGELO ROBERTO RÉSTIO

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente emenda modificativa, com fulcro no art. 198, § 5º do Regimento Interno, ao projeto de lei n.36/10, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011.

O escopo da presente emenda é adequar a articulação do projeto de lei em questão às disposições contidas no inciso III do art. 10 da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998, que assim dispõe:

 “Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios:

(...)

III – os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico “§”, seguido de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas um, a expressão “parágrafo único” por extenso”.

Assim, a aprovação da presente emenda acarretará na adequação na articulação do texto legal, sem alterar a substância do projeto. 

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente emenda.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON    ADRIANO LUCAS ALVES   ANGELO ROBERTO RÉSTIO

**************************************************************

ARQUIVO         
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